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DECRETO JUDICIARIO N° 373/2010

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO
DO PARANA, no uso das atribuicbes que lhe s&o conferidas
por lei;

CONSIDERANDO a promulgacéo da Emenda Constitucional n°
62, publicada no Diéario Oficial da Unido de 12 de dezembro
de 2009, que alterou o art. 100 da Constituicdo Federal e
acrescentou o art. 97 ao Ato das Disposi¢Ges Constitucionais
Transitorias, instituindo regime especial de pagamento de
precatorios pelos Estados, Distrito Federal e Municipios;
CONSIDERANDO que 0 novo regramento constitucional
atribuiu a competéncia dos Tribunais de Justica a gestdo
dos recursos destinados ao pagamento dos precatérios
requisitorios, quanto ao regime especial referido e ao controle
da ordem cronoldgica de pagamento dos créditos de natureza
comum (art. 100, caput, da CF), alimentar (art. 100, §1°, da
CF) e preferencial relativamente aos credores sexagenarios e
portadores de doencas graves (art. 100, §2°, da CF);
CONSIDERANDO a edi¢do da Resolugéo n° 05/2010 do Orgéo
Especial, que determinou a apuragéo e individualizacdo dos
dados de todos os credores titulares de precatérios requisitérios
e autorizou o Presidente do Tribunal de Justica a adotar
as providéncias necessarias para gerir os procedimentos
de deferimento e de pagamento dos créditos requisitados,
inclusive por meio eletrdnico (art. 4°, caput e paragrafo Unico da
Resolugdo n° 05/2010)

R E S O \%

Do recadastramento dos credores titulares de precatérios requisitérios
Art. 1° A medida que o levantamento dos dados a que se refere o art. 1° da Resolugéo
n° 05/2010 for concluido, as escrivanias/secretarias procederédo ao recadastramento
individualizado de todos os credores titulares de precatérios requisitérios, mediante o
preenchimento de modelo fornecido pelo Departamento de informatica, observando
a seguinte prioridade:
| - credores titulares de precatérios alimentares, cujo nascimento anteceder a data de
12 de dezembro de 1949, e credores portadores de doengas graves, na forma da lei;
Il - credores titulares de precatérios alimentares e comuns.
§ 1° O recadastramento sera realizado pela ordem cronolégica de apresentacéo dos
precatérios;
§ 2° Para cada credor, serd gerada uma guia de recadastramento, vinculada ao
precatério, com os dados previstos na Resolugdo n° 05/2010, apds o preenchimento
de todos os campos obrigatérios constantes do modelo de recadastramento;
§ 3° As escrivanias/secretarias que ndo possuirem os dados relativos a idade de cada
credor e os constantes no art. 1° da Resolug&o n° 05/2010 deveréo obrigatoriamente
intimar os representantes dos credores, a fim de que sejam obtidos.
§ 4° Quando varios interessados integrarem um mesmo precatério, para os fins
do disposto no caput deste artigo, os valores serdo decompostos por credor
individualizado, sem prejuizo da posicdo que o precatério ocupa na ordem de
pagamento.
§ 5° Considera-se também credor do precatério o advogado titular de honoréarios
e o0 escrivdo, com relagdo as custas processuais, devidas pelo executado e nédo
antecipadas pelo exequente.
§ 6° Verificada pela escrivania/secretaria que o precatério constante da lista de
recadastramento ja foi quitado pelo ente devedor, deverd haver comunicagdo
imediata ao Tribunal de Justica.
Art. 2° A partir da data da publicagdo do presente Decreto, os Juizos expedirdo os
oficios requisitérios para requisicdo dos débitos que estejam submetidos ao regime
dos precatérios requisitérios, mediante preenchimento de modelo informatizado
dirigido ao Departamento Econdmico e Financeiro do Tribunal de Justi¢ca, que devera
conter os elementos relacionados em anexo.
Paréagrafo Unico. Aplicam-se as mesmas disposi¢cdes constantes do artigo 1° deste
Decreto, no que se refere a expedicdo do oficio requisitério e ao cadastramento
individual dos credores.
Da composicdo das listas de pagamento, no regime estabelecido pelo art. 100
da Constituicdo Federal e pelo art. 97 do Ato das Disposicdes Constitucionais
Transitérias
Art. 3° Para realizagcdo dos pagamentos de que trata o art. 100 da Constituicao
Federal e o art. 97 do Ato das Disposi¢cdes Constitucionais Transitérias, serédo
organizadas listas por ente devedor, pela ordem cronolégica de apresentagdo do
precatério, observando-se as preferéncias previstas para os credores sexagenarios
e portadores de doengas graves.
§ 1° Os credores titulares de precatérios alimentares portadores de doencas
graves, definidas na forma da lei, comporéo lista prépria, de acordo com a ordem
cronolégica de apresentacéo do precatério perante o ente devedor e serdo pagos,
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simultaneamente, em relagdo aos créditos dos sexagenarios, e preferencialmente
sobre todos os demais, até o limite constitucional.

§ 2° Os credores sexagenarios titulares de precatérios alimentares que preencham as
condig6es previstas no § 2° do art. 100 da Constituicéo Federal e no § 18 do art. 97 do
Ato das Disposicdes Constitucionais Transitérias compordo lista prépria, de acordo
com a ordem cronolégica de apresentacdo do precatério perante o ente devedor, e
serdo pagos, simultaneamente, em relacéo aos créditos dos portadores de doencas
graves, e preferencialmente sobre todos os demais, até o limite constitucional.

§ 3° Para inscri¢éo da parte credora na lista preferencial a que se refere este artigo,
far4 a parte interessada prova da doenca grave, perante o Juizo de origem do
precatério, que realizara a anotagéo da condicéo preferencial no cadastro do credor.
§ 4° As escrivanias/secretarias que ndo possuirem os dados relativos a idade de cada
credor e os constantes no art. 1° da Resolugéo n° 05/2010 deverao obrigatoriamente
intimar os representantes dos credores, a fim de que sejam obtidos.

§ 5° As listas preferenciais serdo constituidas a vista dos dados constantes no
recadastramento de que trata o artigo 1° deste Decreto, podendo a parte interessada,
sem prejuizo do disposto nos paragrafos anteriores, apresentar os dados relativos
a cada credor para comprovacgdo da doenca grave ou da idade, perante o Juizo de
origem do precatorio.

§ 6° Os credores que, por qualquer motivo, néo forem pagos, conforme a ordem
preferencial estabelecida pelo § 2° do art. 100 da CF e § 18 o do art. 97 da ADCT, apés
a comprovacao da idade ou da doenca grave, serdo inscritos nas listas preferenciais
subsequentes, conforme a anterioridade do precatério, devendo o Juizo de origem
anotar a condicéo preferencial no cadastro do credor.

§ 7° Se o credor ja estiver recadastrado, nos termos do art. 1°, ou se o oficio
requisitdrio de que trata o art. 2° deste Decreto ja tiver sido expedido eletronicamente,
as alteracdes no cadastro dos interessados serdo realizadas, mediante comunicacéo
do Juizo de origem, instruida com as pecas processuais pertinentes, ao Presidente
do Tribunal de Justica que autorizara a insergéo dos respectivos dados no sistema
de gestdo de precatorios.

§ 8° Excepcionam-se da norma anterior a anotacéo da doenca grave, das cessdes de
crédito e das penhoras realizadas sobre o valor requisitado, que deveréo continuar
a ser inseridas pelo Juizo de origem no sistema de gestdo precatorios, apés o
recadastramento ou a emisséo do oficio requisitorio.

§ 9° Se o crédito preferencial ultrapassar o limite disposto no § 2° do art. 100
da Constituicdo Federal, o saldo remanescente sera pago na ordem cronolégica
anteriormente ocupada pelo precatério perante o ente devedor.

§ 10° N&o poderdo integrar as listas preferenciais o credor originario que tiver cedido
totalmente o seu crédito e os credores derivados, a qualquer titulo.

§ 11 Quando o crédito originario for parcialmente cedido e, em virtude da utilizagéo de
critérios de atualizagdo desconhecidos ou alheios ao titulo executivo, néo for possivel
identificar o percentual remanescente devido ao credor originario pelo valor inscrito
no precatério requisitério, a habilitacdo na lista preferencial ficara condicionada a
comprovacdo do saldo devedor alegado, perante o Juizo de origem do precatdrio,
que, apos a anotacéo da condicéo preferencial no cadastro do credor, comunicara
o Tribunal de Justica.

§ 12 A ordem de pagamento sera publicada mensalmente por meio eletrdnico.

§ 13 Serdo objeto de recadastramento também os precatérios requisitados pelos
Tribunais Regionais do Trabalho e pelos Tribunais Regionais Federais.

Art. 4° A fim de que os créditos preferenciais sejam pagos simultaneamente, os
recursos depositados, mensalmente, a conta do Tribunal de Justi¢ca, na forma do §
6° do art. 97 do ADCT, serdo rateados entre a classe dos credores sexagenarios
e a dos credores portadores de doengas graves, devendo o valor restante, quando
pagos todos os credores pertencentes a uma classe, ser utilizado para o pagamento
da outra.

Art. 5° Esgotados os créditos preferenciais, sera efetuado o pagamento dos créditos
alimentares e comuns, conforme a ordem de precedéncia estabelecida em cada
exercicio orcamentario, perante o ente devedor, observando-se o disposto no art. 97,
caput e 8 6°, in fine, do ADCT.

§ 1° A ordem de pagamento prosseguird, ano a ano, conforme a precedéncia do
exercicio financeiro, ainda que em um mesmo orgamento tenham sido inscritos
apenas precatorios comuns ou alimentares.

§ 2° Para composigdo da lista de precatérios comuns ou alimentares, aplica-se o
disposto no § 11 do art. 3° deste Decreto.

Art. 6° Para o pagamento dos precatérios requisitérios, todos os débitos serdo
atualizados até a data de 12 de dezembro de 2009, quando passarao a ser utilizados
os critérios previstos no § 12 do art. 100 da CF e no § 16 do art. 97 do ADCT para
corregao do crédito.

§1° A atualizagéo do valor deferido no precatdrio sera realizada antes do pagamento
e tomara como base a data, os indices de corregdo monetaria e o percentual de juros
constantes do célculo homologado pelo Juizo da execugdo que deu origem ao oficio
requisitério.

§ 2° Para fins de estatistica e de planejamento orcamentario, sem prejuizo da
atualizacéo de que trata o paragrafo anterior, poderdo ser adotados indices de
corregdo monetaria e percentual de taxa de juros padronizados.

Art. 7° Pago o débito pelo Tribunal de Justica, na forma do § 6° do art. 97 do ADCT,
sera procedida a baixa do precatério com o arquivamento do procedimento, apds
ser certificada a extingdo do processo de execucdo e o seu transito em julgado
pela escrivania de origem, com a insercdo dos respectivos dados no cadastro
computacional do precatério.

Do compartilhamento do sistema de cadastro dos precatérios requisitérios

Art. 8° O sistema informatizado de gestdo dos precatérios requisitérios sera
compartilhado entre o Tribunal de Justica e as Varas de origem.

§ 1° O Presidente do Tribunal de Justica podera autorizar o compartilhamento dos
dados constantes no sistema de gestdo de que trata este artigo com a Fazenda
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Publica Estadual e Municipal, suas autarquias e o Tribunal de Contas, a fim de que
seja mantido controle Unico dos pagamentos dos precatdrios requisitérios.

§ 2° O ente devedor que realizar o pagamento do débito, na forma do § 8° e seguintes
do art. 97 do ADCT, comunicara imediatamente ao Tribunal, indicando o valor a ser
abatido no precatério, quando a quitagdo do crédito for parcial.

§ 3° O mesmo procedimento sera adotado quanto as compensacdes financeiras
realizadas pelo ente devedor com o credor do precatério ou quando houver extingéo
da obrigacgéo, sob qualquer outra forma.

§ 4° Para fins do disposto no presente artigo, sera utilizado o valor inscrito no
precatério requisitério, atualizado pelo Tribunal de Justi¢ca, ou por convénio com
entidades da administracéo publica.

8 5° Devera ser firmado convénio com o Tribunal de Contas, o Estado do Parana e a
Associacéo dos Municipios do Estado do Parana, ou com os seus membros, quanto
as suas administracées direta e indireta, a fim de que a cronologia dos precatérios
seja estabelecida, conforme a sequéncia das requisicdes de pagamento emitidas
pelo Tribunal de Justi¢a, sem prejuizo da ordem dos precatérios ja requisitados.

§ 6° Devera ser firmado convénio também com o Tribunal Regional do Trabalho da
92 Regido e o Tribunal Regional Federal da 42 Regido, a fim de que seja unificada a
ordem cronolégica dos precatdrios requisitérios.

Art. 9° Comunicada a habilitagdo do crédito, perante o ente devedor, para fins de
leildo ou das formas especiais de pagamento de que trata o 8 8° do art. 97 do
ADCT, a incluséo do crédito na listas de pagamento do Tribunal ficard suspensa,
até o montante habilitado, deduzindo-se o respectivo valor do precatério, com a
comunicagdo do pagamento.

Paragrafo Unico. A quitagéo parcial dos precatérios serd homologada pelo Presidente
do Tribunal de Justica.

Art. 10 As contas especiais de que tratam os 8§ 1° e 2° do art. 97 do Ato
das Disposi¢des Constitucionais Transitérias serdo administradas pelo Tribunal de
Justica, para pagamento dos precatérios expedidos.

Paragrafo Unico. os recursos depositados nas contas especiais referidas néao
poderdo retornar ao Estado, ou aos Municipios devedores, com relagdo a
administracéo direta ou indireta.

Art. 11 Pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos recursos de que tratam os 8§ 1° e
2° deste artigo serao utilizados para pagamento de precatdrios em ordem cronolégica
de apresentacéo, respeitadas as preferéncias definidas no § 1°, para os requisitérios
do mesmo ano e no § 2° do art. 100, para requisitorios de todos os anos, quanto ao
regime especial instituido pelo art. 97 do ADCT.

Art. 12 Respeitado o limite previsto no § 6° do art. 97 do ADCT, a aplicacéo dos
recursos restantes dependera de opgdo a ser exercida por Estados e Municipios
devedores, mediante ato do Poder Executivo, obedecendo a forma do § 8° e
seguintes do art. 97 do ADCT.

Paragrafo Unico. O Presidente do Tribunal de Justica autorizard a liberagcdo da
quantia solicitada pelo Poder Executivo, para os fins deste artigo.

Art. 13 Para efeito da atualizagcéo monetaria determinada por deciséo judicial, quando
néo houver indice pré-estabelecido pelo titulo executivo ou, no caso de sua extin¢éo,
ser utilizada a média entre o INPC e IGP-DI, para correcéo do valor requisitado até
a data de 12 de dezembro de 2009 (data da publicacdo da Emenda Constitucional
n° 62).

Art. 14 Nos casos em que o valor do débito requisitado for idéntico entre credores
sexagenarios e portadores de doengas graves do mesmo precatério e ndo houver
possibilidade de quitagdo simultanea dos créditos, sera adotado o critério da maior
idade para desempate.

Art. 15 A partir do fornecimento do modelo informatizado de que trata o art. 2° do
presente Decreto, os oficios requisitorios deverdo ser expedidos eletronicamente.
Paragrafo Unico. O Presidente do Tribunal de Justica podera excepcionar a aplicagéo
do disposto no presente artigo, tomando-se em conta o volume de oficios requisitérios
e a estrutura de cada Vara.

Art. 16 Este Decreto entrard em vigor na data de sua publicagéo.

ANEXO |

O modelo informatizado a que se refere o art. 1° deste Decreto devera conter os
seguintes elementos, para o recadastramento dos dados dos precatérios e de seus
titulares:

1) Ndmero dos autos de origem, do precatério requisitorio e/ou da requisicéo de
pagamento expedida pelo Presidente do Tribunal de Justica.

2) Nome do credor, data de nascimento, nimero do CPF e do RG ou do CNPJ;

3) ldentificacdo de que se trata de credor preferencial, portador de doenca grave,
quando for o caso;

3) Valor requisitado, com base no célculo que ensejou a expedi¢do do precatério
requisitdrio; data de atualizagéo da conta; indice de corre¢cdo monetéria; taxa de juros
(moratérios e compensatérios, se houver); termo inicial de incidéncia; espécie de
crédito (principal, honoréarios ou custas processuais).

4) Cessoes de crédito outorgadas pelo credor originario, informando-se:

- nome do(s) cessionario(s), com a identificacéo de RG, CPF ou CNPJ;

- valor cedido (total ou parcial);

5) Poderao ser, ainda, introduzidos os seguintes dados:

- valor cedido, em porcentagem, do crédito constante do precatério requisitério,
quando a transferéncia do direito tenha sido parcial.

- cadastramento das cessOes realizadas pelo(s) cessionario(s), com os dados
constantes no item anterior.

- cadastramento das penhoras existentes.

ANEXO Il

O modelo informatizado a que se refere o art. 2° deste Decreto devera conter os
seguintes elementos:

1) Numero dos autos de origem, natureza do precatorio requisitério.

2) Nome do credor, data de nascimento, nimero do CPF e do RG;
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3) Identificacdo de que se trata de credor preferencial, portador de doenca grave,
guando for o caso;

4) Valor requisitado, com base no célculo que ensejou a expedi¢do do precatdrio
requisitério; data de atualizagéo da conta; indice de corre¢do monetéaria; taxa de juros
moratérios (e compensatérios, se houver); termo inicial de incidéncia; espécie de
crédito (principal, honorarios ou custas processuais).

5) Campo especifico em que a Vara de origem certificara a existéncia dos dados
constantes do art. 275 e seguintes do Regimento Interno e no item 2.9.7 do Cédigo
de Normas da Corregedoria-Geral da Justica;

6) Espaco para anexagdo da documentacdo digitalizada ou de certiddo digital,
guando exigidas pelo Presidente do Tribunal de Justica;

7) Espaco para anotacdo dos dados constantes do ANEXO | que decorram de
situagdes supervenientes a expedicéo do precatério.

Curitiba, 14 de maio de 2010.

CARLOS A. HOFFMANN
Presidente
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